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There is evident that the accounting, and information system, exists for satisfy informative needs.  In theory, the 
accounting should satisfy the different needs of the stakeholders.  However, the empirical evidence and the 
interpretation of the theory have shown that there is need of carry out option, at least in function of the user 
standard.  Thus, we develop the present work where pretended analyze that measure the characteristics of the 
environment, in particular, the business characteristic, determine specific needs and user standard.  The 
methodological line adopted in this study is based in the definition of an instrument of collecting and evaluation 
under the form of questionnaire.   
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A contabilidade surge-nos vulgarmente apresentada como uma ciência aplicada à realidade e, simultaneamente, 
consequência dessa mesma realidade. Se nos centrarmos no seu objecto de estudo, o património, e no seu fim, a 
evidenciação, para um determinado período, da expressão e grandeza desse mesmo património, temos a 
contabilidade como uma ciência aplicada a uma dada realidade e com um objectivo muito específico – dar a 
conhecer essa realidade. 
 
Este entendimento contraria, de certa forma, a teoria contabilística. Por exemplo, a Estrutura Conceptual (EC)
1
, 
ao referir que “as demonstrações financeiras preparadas com o propósito de proporcionar informação que seja 
útil na tomada de decisões económicas devem responder às necessidades comuns da maior parte dos utentes”2 
deixa sugerir que a contabilidade tem um objectivo genérico – fornecer informação útil para responder a 
necessidades que vão desde a avaliação dos níveis de solvabilidade de uma entidade até à necessidade de se 
avaliarem os níveis de desempenho e zelo do seu órgão de gestão, passando pela sua utilidade enquanto meio de 
suporte ao processo de determinação das políticas fiscais ou de regulação dos diferentes sectores e entidades. 
 
É por demais evidente que a contabilidade, enquanto sistema de informação, existe para satisfazer necessidades 
informativas. Neste contexto, a informação proporcionada pela contabilidade financeira surge particularmente 
orientada para o exterior e, dentro deste quadro, justificada no âmbito das ciências sociais, como uma ciência 
aplicada à realidade social e uma consequência desta. Porém, os fins para os quais ela pode resultar útil são 
tantos e tão variados que cada vez mais se tem questionado a teoria e defendido que a contabilidade, enquanto 
ciência aplicada à envolvente e por esta condicionada, está muito mais vocacionada para responder a 
necessidades específicas dessa mesma realidade do que a um objectivo genérico – ser útil para os “stakeholders”. 
                                                 
1 §1 do prefácio da Estrutura Conceptual (EC) do Sistema de Normalização Contabilística (SNC). 
2 Sublinhado nosso. 
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Como é que ela será capaz de oferecer uma resposta adequada a um objecto tão amplo quanto as necessidades de 
todos os seus utilizadores? Não terá antes a contabilidade que fazer opções? Na perspectiva dos anglo-saxónicos, 
a questão não parece problemática por isso mesmo. Ao tomarem como utilizador preferencial o investidor 
assumem, implicitamente, que uma vez satisfeitas as necessidades deste grupo as dos demais resultarão 
igualmente satisfeitas.  
 
Ora, a convicção sobre a necessidade de se fazerem opções cresce à medida que nos centramos na interpretação 
do conhecimento contabilístico em busca de soluções para a resolução de problemas concretos. Por exemplo, em 
economias onde o peso das pequenas e médias empresas (PME) é esmagador, onde se tende a confundir 
propriedade e gestão, será que é no investidor que a informação financeira concentra a sua grande preocupação? 
A percepção da sua maior ou menor qualidade estará dependente das necessidades dos investidores? 
Naturalmente que não. 
 
Partindo do princípio de que há necessidade de se fazerem opções, pelo menos no que respeita ao utilizador 
preferencial, desenvolvemos o presente trabalho que tem como objectivo central avaliar em que medida as 
necessidades dos utilizadores da informação financeira se encontram condicionadas pelas características do 
tecido empresarial. 
 
Para tanto, para além desta introdução e das possíveis conclusões, dividimos a nossa abordagem em duas 
grandes partes. Uma primeira, que designamos de enquadramento teórico, onde procuraremos contextualizar o 
tema com a teoria contabilística, suportada na revisão da literatura, de forma a ajudar a identificar quais os 
elementos da envolvente suficientemente capazes de exercerem influência significativa sobre o sistema 
contabilístico e, consequentemente, sobre a informação financeira produzida e divulgada. A segunda, que 
consubstancia a recolha de evidência empírica com base num estudo exploratório, procuraremos objectivar em 
que medida as características da envolvente e, em particular, as do tecido empresarial, determinam necessidades 
específicas e, consequentemente, um utilizador tipo. A linha metodológica adoptada assentou na definição de um 
instrumento de monitorização e avaliação sob a forma de questionário. 
 
 
2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
2.1. A TEORIA CONTABILÍSTICA E AS SUAS DIFERENTES INTERPRETAÇÕES 
 
A contabilidade deverá ser entendida como uma ciência social que tem por objecto de estudo o património e as 
suas variações nos seus aspectos qualitativos e quantitativos. Admitindo que o que caracteriza genericamente as 
ciências sociais é o terem o homem por objecto, em si e relativamente aos seus actos, poder-se-á depreender que 
a contabilidade estuda a acção do homem e os seus efeitos sobre o património de uma entidade. Se pretendermos 
enquadrar a contabilidade dentro das ciências puras, ela segue um caminho de busca da verdade acerca do seu 
objecto de estudo, ou seja, uma preocupação pela obtenção do saber pelo saber. Já, enquanto ciência aplicada, a 
contabilidade procura utilizar conhecimentos consolidados na solução de problemas concretos (SCHWES, N. 
1991). 
 
Ora, é precisamente aqui que acreditamos dever situar a contabilidade, dentro da perspectiva das ciências 
aplicadas e no âmbito da qual são definidos os seus objectivos, seja para ser utilizada como um sistema de 
informação para a gestão, para a tomada de decisões de investimento, de financiamento ou de simples tributação. 
E, é também dentro deste âmbito que há necessidade de assumir a existência de condicionalismos 
suficientemente capazes de poderem comprometer uma interpretação e aplicação isenta do conhecimento 
disponível. É que, a procura de soluções para problemas concretos exige uma interpretação que é pessoal e que, 
por isso, pode resultar condicionada e influenciada pelos valores de quem interpreta e pelas características dos 
agentes envolvidos (contexto). Ou seja, o processo de interpretação do conhecimento contabilístico consolidado 
é conjecturado. As soluções contabilísticas respondem às necessidades sociais e são por estas simultaneamente 
influenciadas.  
 
Esta interdependência é bem visível na metodologia geralmente apontada para a construção e interpretação da 
EC da contabilidade financeira. Por exemplo, TUA, J. (2000) refere que a EC seguirá o itinerário lógico-
dedutivo, num processo natural de interpretação da teoria contabilística, a partir das características da 
envolvente, o que será o mesmo que dizer que o corpo da EC, que suporta o processo de preparação e 
interpretação da informação financeira, se deverá apresentar como uma resposta às necessidades dos utilizadores 
dessa mesma envolvente. Porém, quando TUA, J. (1995) conceptualiza a EC como uma interpretação da teoria 
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geral da contabilidade, está, implicitamente, a assumir que a teoria contabilística pode ser objecto de diferentes 
interpretações, em função das características da envolvente. 
 
Na mesma linha, a EC do IASC (1989)
3
, que nos surge apresentada como um sistema coerente de objectos e de 
fundamentos inter-relacionados que conduz a normas consequentes e que prescreve a natureza, funções e limites 
da contabilidade e relatórios financeiros, está, implicitamente, a assumir que os objectivos estão em coerência 
com a envolvente e que a natureza, funções e limites da contabilidade e dos relatórios financeiros estão a ela 
subjugados. O que será o mesmo que dizer que o ponto de partida e o objectivo que preside à preparação da 
informação financeira condicionam o seu conteúdo. 
 
Esta convicção cresce à medida que nos centramos na interpretação do conhecimento contabilístico consolidado 
para a busca de soluções para questões concretas, porque confrontados com uma necessidade sistemática de 
desenvolver um exercício de interpretação e de opção. É a própria interpretação da EC que nos conduz para esta 
perspectiva, na medida em que, não obstante referir, §1 do prefácio, que as demonstrações financeiras devem 
responder às necessidades comuns da maior parte dos utentes determina, no §2, que: 
 “as demonstrações financeiras são a maior parte das vezes preparadas de acordo 
com um modelo de contabilidade baseado no custo histórico recuperável e no conceito de 
manutenção do capital financeiro nominal. 
“Isto não significa que outros modelos e conceitos não pudessem ser mais 
apropriados, a fim de ir ao encontro do objecto de proporcionar informações específicas”.  
 
 
Neste enquadramento, a ideia de que as demonstrações financeiras devem ser úteis para um conjunto alargado de 
utilizadores com interesses diversos não parece dispor de grande sustentação, não obstante ser sistematicamente 
enjeitada pela teoria. Segundo KERLINGER, F. (1980), uma teoria deve ser entendida como um conjunto de 
conceitos, definições e proposições relacionadas entre si, que representam uma visão sistemática de fenómenos e 
que especificam relações entre as variáveis, com o objectivo de prever e explicar a realidade (fenómeno). Daqui 
se depreende que a teoria é aplicável, tem objectivos pragmáticos e existe para ajudar a entender e a 
compreender o que aconteceu (compreensão do fenómeno). Desta interpretação se depreende que diferentes 
teorias conduzem a diferentes interpretações e, consequentemente, a resultados não inteiramente coincidentes. 
 
Numa digressão breve pelo período científico da contabilidade, é possível identificar três paradigmas – legalista, 
económico e utilitarista – em torno dos quais a sua evolução e justificação se foi apoiando (CRAVO, D., 1991). 
De forma breve, é possível identificar, para cada um deles, os seguintes princípios orientadores: 
 De acordo com o legalista, a contabilidade dá prevalência à forma legal dos factos sob a sua 
substância económica; 
 Por seu turno, o económico vem privilegiar a visão económica, ao vincular a informação 
contabilística ao conhecimento da realidade económica. Foi precisamente sob esta perspectiva 
que a contabilidade ganha consciência que a busca de um modelo único para a medição do 
resultado e da situação económica da empresa resultaria infrutífera. Como oferecer uma 
verdade única se aqueles para quem se dirigia eram variados e com interesses diversos e por 
vezes contraditórios? O paradigma económico colocaria, assim, o primeiro grande obstáculo na 
evolução da regulamentação contabilística e que marcaria a entrada da contabilidade numa 
nova era;  
 A perspectiva utilitarista, como uma consequência natural do reconhecimento da importância 
dos utilizadores da informação financeira e, nessa circunstância, da utilidade e necessidade de 
considerar as suas necessidades para a construção do modelo contabilístico. 
 
É, pois, sob este paradigma que a contabilidade ganha uma nova dimensão e também maiores desafios, desde 
logo pelas interrogações que se lhe colocam. Ao partir de envolventes diferentes terá ou não que satisfazer, 
preferencialmente, as necessidades dos principais agentes de cada envolvente? Sob esta interrogação, estará ou 
não a admitir a necessidade de desenvolver um exercício de opção entre os utilizadores e suas necessidades? 
Impõe-se, dentro deste quadro de análise, uma reflexão sobre se há ou não utilizadores preferenciais. A 
possibilidade de se poder conjecturar sobre estas questões torna válida a assunção de que não existe informação 
contabilística neutra e imparcial porque, na fase da formulação dos princípios basilares desta disciplina, existe 
sempre uma certa dose de escolha, pelo menos no que respeita aos destinatários preferenciais da informação 
(CRAVO, D., 1991). 
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Por outro lado, se nos centrarmos na interpretação das diferentes teorias contabilísticas, verificamos que os 
objectivos da contabilidade se vão alterando em função da teoria que a sustenta (IUDÍCIBUS, S., 1997). Por 
exemplo, se partirmos da teoria do proprietário, que o autor apresenta como a abordagem mais antiga, 
verificamos que a contabilidade persegue como fim máximo a determinação do património líquido do 
proprietário. Porém, se a análise for desenvolvida sob a perspectiva da teoria da entidade, o seu cerne está na 
entidade. O resultado é da entidade, que apresenta vida e interesses distintos da dos seus proprietários, porque 
entendida como uma organização que dispõe de gestão e propriedade separada e, por isso, sem necessidade de 
identificar os seus promotores (proprietários). É sob esta perspectiva de interpretação que é possível identificar o 
carácter dinâmico da entidade e com base no qual se reconhece a sua natureza social, isto é, que a entidade nada 
mais é do que uma organização que age em nome de um conjunto diversificado de interesses (os da envolvente) 
porque mantida para benefício de muitos.  
 
Vale tudo isto por dizer que se procurarmos desenvolver a observação e interpretação do fenómeno patrimonial a 
partir da teoria podemos encontramos diferentes respostas, consoante se assente na teoria da entidade ou na do 
proprietário, o que, também, nos ajuda a compreender as dificuldades que ao longo dos tempos se têm colocado 
acerca da compreensão do objectivo das demonstrações. 
 
 
2.2. A ENVOLVENTE E A SUA INFLUÊNCIA NA CONTABILIDADE 
 
Serão as características da envolvente, onde se inscrevem as características do tecido empresarial, que 
condicionam e determinam, em grande medida, as características do sistema contabilístico e que IGNACIO e 
JARNE (1997) nos apresentam como sendo o resultado de:  
“um conjunto de factores intrínsecos ao próprio sistema (agentes internos) que, 
através da modelização de que são objecto por meio das suas próprias inter-relações e das 
influências do exterior (agentes externos), formam um “todo” devidamente estruturado, 
capaz de satisfazer as necessidades que são atribuídas à função contabilística, nos 
diferentes âmbitos”. 
 
Ou seja, apresentam-nos o sistema contabilístico como o resultado da conjugação de um conjunto de factores 
internos, que se desenvolvem dentro do próprio sistema, e externos, que sobressaem da própria envolvente, os 
designados elementos culturais do modelo, consubstanciados nas suas práticas de valorização e de divulgação, e 
que não são mais do que o resultado das influências externas provocadas pelo sistema legal, pelo 
desenvolvimento económico e a tipologia empresarial, pelos financiadores, pela maior ou menor influência do 
sistema fiscal e, consequentemente, pelos utilizadores da informação financeira. Ou seja, assumem o sistema 
contabilístico como o resultado da conjugação de diferentes factores, o que será o mesmo que admitir que, no 
limite, existirá um modelo contabilístico para cada envolvente. A assunção de realidades diferentes justifica, 
necessariamente, diferentes necessidades. 
 
Segundo MULLER, G. (1967) estas influências podem ser sintetizadas a partir de quatro factores, a saber: 
 Desenvolvimento económico; 
 Desenvolvimento dos negócios; 
 Convicção política; e 
 Sistema legal. 
 
Em trabalho posterior, mas dentro do mesmo quadro de análise, MULLER, G. et al. (1999), apresentam a 
informação financeira sob a perspectiva das necessidades dos fornecedores de capital, ou seja, como nem todas 
as empresas são iguais, desde logo no que respeita à sua dimensão, também as suas necessidades de capital serão 
diferentes, o que tem implicações directas na estrutura tipo de capital e nas fontes de financiamento utilizadas. 
Segundo KROEBER, L. e KLUCKHOHN (1952) a cultura, que definiram como um conjunto de padrões 
explícitos e implícitos de e para o comportamento humano, é a razão das principais realizações distintivas do ser 
humano e o produto da sua acção e principal condicionador. Com base nesta convicção, JAGGI, B. (1975) 
levantou a hipótese de os gestores, movidos por diferentes valores, em função da envolvente do seu país, 
condicionarem a sua acção e, consequentemente, a informação financeira. Para GRAY, J. (1988), a cultura é 
também um dos principais elementos diferenciadores, pelo desenvolveu um trabalho de classificação dos 
sistemas contabilísticos com base nos aspectos culturais, partindo dos seguintes quatro eixos: 
 Desenvolvimento da norma: influência da profissão versus controlo estatal; 
 Característica da norma: tendência para a uniformidade versus flexibilidade; 
 Modelo valorimétrico: conservador versus optimista; 
 5 
 Modelo de relato: secretismo versus transparência. 
 
Em linha com as conclusões que apontam para a maior influência dos aspectos culturais na preparação da 
informação financeira estão as conclusões de NOBES, W. e PARKER, H. (2006), que chamam a atenção para o 
facto de a maioria dos países em desenvolvimento seguirem práticas de contabilidade e de divulgação da 
informação financeira muito próximas das dos seus colonizadores.  
 
Por seu turno, GASTIL, D. (1978) conclui pela existência de outras variáveis, designadamente a forte influência 
que pensa poder ser exercida pelo padrão de desenvolvimento económico e dos mercados de capitais. Para o 
autor, um sistema económico desenvolvido exige uma infra-estrutura contabilística igualmente desenvolvida e 
suficientemente capaz de captar informação relevante, necessária para informar acerca da produtividade e do 
desempenho dos diversos sectores. Em concordância, quando os mercados de capitais são muito desenvolvidos e 
se constituem numa importante fonte de financiamento, o sistema contabilístico tende a produzir informação em 
quantidade e qualidade suficiente para dotar esses mercados da necessária transparência e confiança para os 
investidores. Pelo contrário, quando a banca se assume como a forma de financiamento mais procurada, o 
sistema contabilístico preocupa-se fundamentalmente com a apresentação e divulgação completa de informação 
acerca da formação do resultado e da sua distribuição, no sentido de oferecer total informação aos credores sobre 
a forma como irão recuperar os seus créditos.  
 
Em trabalho posterior, NOBES, W. (1998) vem alerta para a facilidade de identificar diferenças nos sistemas 
contabilísticos a partir da observação das características do sistema legal e da maior ou menor dimensão e 
influência das entidades reguladoras. Refere que, por exemplo, em países com um sistema legal do tipo 
“common-law”, como é o caso dos Estados Unidos, as normas não configuram leis mas antes recomendações, 
em contraponto com Taiwan, onde as práticas contabilísticas integram o sistema jurídico-legal do país. Quanto 
às entidades reguladoras, refere que em países como os Estados Unidos, Reino Unido ou Austrália, se verifica 
existir uma enorme proliferação, ao contrário do que se verifica em países como a França ou a Alemanha, onde 
estes organismos surgem em número muito reduzido. Dentro deste particular apresenta o Reino Unido como um 
exemplo de um país onde a contabilidade funciona como uma disciplina independente, pragmática e assente em 
princípios de equidade, ao contrário da Alemanha, onde os critérios de reconhecimento, mensuração e 
divulgação se apresentam como o resultado da aplicação de princípios de regularidade e legalidade.  
 
Mais recentemente, WAHRISCH, M. (2001) vem juntar as influências do sistema fiscal na definição das 
políticas contabilísticas. Refere, a este respeito, que os Estados Unidos constituem um bom exemplo de 
independência da lei fiscal relativamente à regulamentação contabilística, ao contrário do que se verifica em 
muitos países da Europa continental onde, ainda que em graus diferentes, o direito tributário e a regulamentação 
contabilística tendem a misturar-se e/ou a confundir-se. Para o autor este elemento é muito importante por estar 
convencido de que a lei fiscal exerce influência significativa na forma como os indivíduos e as empresas se 
comportam. 
 
Verificamos, assim, que a partir das fontes empíricas disponíveis são, genericamente, vários os factores que vêm 
sendo identificados como elementos influenciadores e condicionadores dos sistemas contabilísticos, ainda que 
muitos autores estejam de acordo que as principais influências se façam sentir a partir de um número mais 
reduzido de variáveis (MUELLER, G. 1967 e WAHRISCH, M. 2001) como sejam: 
 Sistema legal; 
 Características do tecido empresarial; 
 Fontes de financiamento; e 
 Estreita ligação entre contabilidade e fiscalidade. 
 
 
2.3. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO SISTEMA CONTABILÍSTICO PORTUGUÊS 
  
Em conformidade com o que aduzimos no ponto 2.2. e partindo da metodologia utilizada por GRAY, J. (1988) 
para a classificação dos sistemas contabilísticos, com base nos aspectos culturais, vamos proceder a uma breve 
caracterização do sistema contabilístico português a partir dos seguintes eixos de investigação: 
 Desenvolvimento da norma: influência da profissão versus controlo estatal; 
 Característica da norma: tendência para a uniformidade versus flexibilidade; 
 Modelo valorimétrico: conservador versus optimista; 






i. Desenvolvimento da norma 
 
Em Portugal, o normativo é desenvolvido pela Comissão de Normalização Contabilística (CNC), órgão 
dependente do Ministério das Finanças, pelo que a sua dependência estatal é do tipo umbilical. O normativo 
contabilístico nacional enquadra-se na designada “corrente legalista”, caracterizada pela predominância de 
códigos legais. É, por isso, um sistema contabilístico caracterizado pela existência de normas altamente 
prescritivas, detalhadas e processuais e que se apresentam sob a forma de leis nacionais. 
 
ii. Características da norma 
 
Nesta conformidade, o sistema contabilístico português enquadra-se na designada “corrente legalista”, com 
normas dominadas pela expressão “deverás”, a que corresponde o padrão mínimo de comportamento esperado. 
É, por isso, um sistema contabilístico caracterizado pela uniformidade e, consequentemente, existência de 
normas altamente prescritivas e detalhadas e que, por isso, não deixam dúvidas no momento da sua 
interpretação. 
 
iii. Modelo valorimétrico 
 
Em Portugal as práticas contabilísticas tendem a ser altamente conservadoras, fundamentalmente preocupadas 
com a protecção dos credores e com as exigências governamentais, nomeadamente no que respeita à 
determinação do imposto a pagar. Esta tendência tende, de certa forma, a “mascarar” a essência das transacções, 
seja por subavaliação dos activos seja por sobreavaliação dos passivos. 
 
iv. Modelo de relato 
 
De acordo com o IAPMEI (2008), as PME dominam a estrutura empresarial em Portugal, onde representam 
99,6% das unidades empresariais constituídas sob a forma de sociedades, das quais 97,3% são micro e pequenas 
entidades. 
 
A reduzida dimensão das empresas, a par da simplicidade das operações que desenvolvem e da inexistência de 
modelos de gestão muito sofisticados não colocam grandes exigências ao nível dos sistemas de informação. Por 
outro lado, é característica do tecido empresarial português a concentração entre a propriedade e a gestão, o que 
tem feito que com estas empresas apresentem características muito fechadas, fazendo jus à máxima de que “o 
segredo é a alma do negócio”.  
 
Na verdade, o padrão de desenvolvimento dos sistemas de informação contabilística tende a ser baixo em países 
onde as empresas e os negócios sejam pouco sofisticados, como é o caso de Portugal. Em tecidos empresariais 
com estas características as necessidades de muitos utilizadores são, geralmente, satisfeitas de forma muito 
directa, em muitos casos pela existência de um relacionamento estreito e de conhecimento pessoal, o que faz 
com que as necessidades de divulgar informação sejam diminutas. 
 
Ora, com um tecido empresarial com estas características importa, no quadro dos objectivos que presidem a este 
estudo, procurar saber se a importância da informação financeira, enquanto meio de suporte ao processo de 
tomada de decisão, é percebida e reconhecida por estas entidades. Neste particular, há autores para quem, 
atendendo à reduzida dimensão dos negócios e à concentração entre propriedade e gestão, o processo de tomada 
de decisão assenta, fundamentalmente, na intuição do empresário, no improviso ou em sentimentos (KASSAI, 
R., e KASSAI, S. 2001). SCHOLES, S. et al. (1990) e DECHOW, M. et al. (1995) afirmam que nos casos onde é 
possível identificar influência do sistema fiscal as empresas tendem a adoptar soluções contabilísticas que 
permitam potenciar os benefícios fiscais. Este efeito tende a ser tanto maior quanto maior a influência da 
fiscalidade na contabilidade. 
 
Assim, e não obstante os esforços que têm sido empreendidos ao longo dos últimos anos, no sentido de 
aproximar a regulamentação contabilística nacional daquelas que se pensa serem as melhores práticas 
internacionais, a verdade é que as principais características do nosso modelo contabilístico têm sobrevivido a 
todas essas influências. O que equivale por dizer que as características da envolvente falam sempre mais alto, 
nomeadamente na fase da definição dos princípios orientadores do modelo para efeitos de reconhecimento, 




3. AS NECESSIDADES DOS “STAKEHOLDERS” E AS CARACTERÍSTICAS DO TECIDO 
EMPRESARIAL: EVIDÊNCIA EMPÍRICA 
 
3.1. PRESSUPOSTOS DO ESTUDO 
 
3.1.1. MODELO DE MONITORIZAÇÃO E ANÁLISE 
 
No objecto de estudo, a definição da unidade de análise deve ser precedida da evidenciação dos elementos 
contextuais que nos ajudem a compreender a opção pela escolha da amostra que serve de base ao 
desenvolvimento do trabalho. Neste enquadramento, vamos centrar o desenvolvimento do nosso estudo numa 
amostra possível, em função do número de respostas obtidas, e que pretendemos que seja representativa do 
tecido empresarial português. 
 
A linha metodológica adoptada assentou na definição de um instrumento de monitorização e avaliação sob a 
forma de questionário especialmente dirigido ao responsável pela contabilidade das entidades inquiridas – o 
Técnico Oficial de Contas. 
 
A opção pelo questionário recaiu no facto de se considerar este processo como o principal meio de recolha de 
informação relacionada com os objectivos da investigação (COHEN et al, 2007). Acreditamos tratar-se de um 
instrumento que permite uma melhor sistematização dos resultados obtidos e, consequentemente, numa maior 
facilidade de análise. 
 
 
3.1.2. DEFINIÇÃO DAS FINALIDADES A PROSSEGUIR E SUAS LIMITAÇÕES 
 
O suporte para o desenvolvimento do estudo encontra-se na unidade de análise (amostra), a partir da qual se vai 
procurar obter a necessária evidência empírica acerca da influência das características do tecido empresarial na 
hierarquização dos utilizadores da informação financeira. 
 
Com efeito, procurar-se-á objectivar, através do trabalho realizado, não só a influência que as características do 
tecido empresarial poderão exercer sobre os utilizadores da informação financeira como compreender e 
sistematizar a possível generalização da situação observada, de modo a poder-se sustentar a aceitação da ideia de 
que as características do tecido empresarial determinam necessidades específicas e, consequentemente, um 
utilizador tipo. 
 
Porém, atendendo à concentração, em termos geográficos, das entidades inquiridas e ao número de respostas 
conseguidas, entendemos que tão amplo objectivo poderá, por hora, ficar comprometido. Assim, e em face de tal 
limitação, assumimos o presente trabalho de investigação mais como um estudo exploratório, cujas conclusões 
carecem de validação posterior, a partir de uma amostra mais ampla e dispersa. Ou seja, um maior alcance para 
estas conclusões e o ultrapassar destas dificuldades poderá acontecer com investigação contínua, em que 
trabalhos posteriores poderão validar ou alterar as conclusões de estudos exploratórios. 
 
 
3.2. FUNDAMENTOS PARA A APRESENTAÇÃO DAS CONCLUSÕES E SUA 
SUSTENTAÇÃO 
 
A investigação foi suportada num questionário que preparámos para o efeito, tomando por base os seguintes 
pontos de observação: 
4. Elementos caracterizadores da amostra, com o objectivo de assegurar que as entidades escolhidas 
respeitam o pressuposto de partida, ou seja, que a amostra é suficientemente representativa do tecido 
empresarial português (formado maioritariamente por pequenas e muito pequenas entidades); 
5. Elementos de observação intrínsecos à amostra, a que corresponde o corpo central do questionário, em 
concordância com a prossecução do objectivo desta investigação – testarem a orientação da informação 
financeira em função das necessidades de um utilizador tipo; e 
6. Elementos de observação correlacionados com a amostra, especialmente desenvolvidos para contrastar 
e reforçar as conclusões extraídas a partir das respostas conseguidas às questões que compreendem o 
corpo central do questionário. 
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A partir destes três eixos de investigação construímos o questionário de investigação, que submetemos a 60 
entidades do distrito de Bragança e das quais obtivemos 45 respostas. Foram as seguintes as questões colocadas 
e os resultados obtidos: 
 



























96% das entidades inquiridas são sociedades por quotas encontrando-se, 
os restantes 4% distribuídos, em partes iguais, por sociedades anónimas 
e empresários em nome individual. 
As entidades inquiridas dispõem de um historial não muito longo, na medida 
em que 85% do total da amostra conta com menos de 20 anos de existência. 
De entre elas, 56% foram criadas depois do ano 2000 e as restantes 29% na 
década de 90. 
As entidades inquiridas encontram-se distribuídas pelo comércio (38%), 
serviços (35,%) e indústria (26,5%). 
Na sua esmagadora maioria é exíguo, em 53% dos casos a situar-se 
abaixo dos 25.000€. Apenas 18% das entidades inquiridas apresentam 
um capital superior a 250.000€. 
Situa-se, em 73% dos casos, abaixo dos 10 trabalhadores, 27% a 
corresponderem ao intervalo 10 a 50 trabalhadores e 0% para os 
demais, o que equivale por dizer que a nossa amostra é constituída por 
micro e pequenas entidades. 
Encontra-se concentrada num reduzido número de pessoas. Em 
98% dos casos é exercida por um a dois elementos o que se 
encontra justificado pela reduzida dimensão das entidades em 































Sócio/accionista com posição maioritária em 62% 
dos casos. Para o exercício desta função por 
sócio/accionista com posição minoritária não foi 
identificado nenhum registo e, para o exercício por 
outro nomeado para o efeito, apenas um número 
muito reduzido (11%). Estes resultados permitem 
concluir que a propriedade e a gestão se encontram 
concentradas. 
A gerência/administração está muito 
concentrada, na medida em que para cerca de 
67% dos casos se encontra reduzida a uma só 
pessoa. 
Maioritariamente pelo órgão de gestão e pelo 
responsável pela contabilidade, registando, com igual 
peso, a opção por uma decisão conjunta em função dos 
interesses de cada momento. Recorde-se que de acordo 
com a EC esta é uma responsabilidade do órgão de 
gestão. Porém, na amostra considerada, apenas 9% 
referem ser uma decisão da gerência/administração. 
Com base em critérios económicos e fiscais, mas com 
maior preponderância dos fiscais (55%), o que revela 
a forte influência da fiscalidade sobre a contabilidade 
em Portugal.  
Em número não muito significativo, na medida em que 
somente 31% dos inquiridos concorda totalmente com 
esta afirmação. 42% afirmam concordar em parte e 18% 




































    Muito importante                       Importante                        Nada importante 
Dos resultados obtidos permitimo-nos concluir que os principais destinatários da contabilidade são o 
fisco (33%), a banca (31%) e o Estado (25%), ao obterem a esmagadora maioria das respostas na 
escala “muito importante”. 
Para 49% dos casos as contas ficam encerradas até 31 de 
Março, sendo que apenas 4% dos inquiridos assumiram 
dispor de contas definitivamente encerradas após 31 de Maio.  
A esmagadora maioria dos inquiridos (93%) admite realizar 
apenas uma Assembleia Geral por ano. 
Assembleias Gerais são maioritariamente realizadas 
para aprovar contas (89%). Em apenas 9% dos casos 
têm como motivação a discussão de decisões 
estratégicas para a empresa. 
Muito rara, na medida em que apenas 7% dos 
inquiridos as assume como uma prática regular. 
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Uma vez para um número significativo de inquiridos 
(42%) e nunca para 22%. 
São os sócios/accionistas, em 43%, seguidos da banca, 
com 40% de respostas. 
No conhecimento pessoal da empresa (18%), em 
informação financeira (16%) e em ambas, mas 
fundamentalmente na informação financeira, para 
40% dos inquiridos, o que nos leva a concluir pela 
grande importância do utilizador “banca”. 
Com muito pouca frequência, na medida em que 89% 
dos inquiridos assumem apresentá-la somente a pedido 
do banco. Apenas 7% dizem faze-lo uma vez por ano. 
Fundamentalmente na intuição do empresário/gestor (34%), 
fundamentalmente em informação financeira (9%) e em 
ambas, mas com maior peso da intuição, o que nos leva a 
concluir pela reduzida importância da informação financeira 
para o processo de tomada de decisão. 
Num adequado sistema de informação para apenas 7% dos 
casos, em práticas e rotinas instituídas para 20% e em ambas, 
ainda que com maior peso para as práticas e rotinas 
instituídas, para 49% dos casos, o que reforça as conclusões 
extraídas na questão 21. 
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28. Reavaliações dos activos fixos: 
 
Quer como um imperativo legal quer como uma 
necessidade de gestão, não tendo sido possível identificar 
qualquer tendência. 
A hipótese de deixar de ter contabilidade organizada é 
impensável para 78% dos inquiridos, o que nos permite concluir 
que, não obstante se tratar de pequenas e muito pequenas 
empresas, reconhecem indispensável dispor de um sistema de 
contabilidade organizada. 
Superam, para 49% dos inquiridos, os custos com a sua 
preparação, em 13% dos casos igualam o custo e 38% 
assume que o custo não supera as vantagens. 
Prepara a informação financeira para cumprir com a lei e 
com as obrigações fiscais (62%) e para poder obter mais 
vantagens fiscais (16%), o que reforça a evidência sobre 
a importância da fiscalidade no momento de tomar 
decisões para a preparação da informação financeira. 
Maioritariamente (60%), a legislação 
fiscal. Apenas 16% dos inquiridos assume 
fazê-las com base em critérios de base 
económica. 
São uma prática pouco comum, com 67% 


























34. A informação a produzir com base no SNC apresenta: 
 
Ou não acontece (33%) ou apenas quando 
são aceites para efeitos fiscais (58%), o que 
reforça a evidência da preparação da 
informação em função de critérios fiscais. 
Para apenas 7% dos inquiridos porque 58% diz 
concordar em parte. 
Para penas 4% dos inquiridos, na medida em 
que a esmagadora maioria (69%) diz concordar 
em parte com a afirmação. 
Não é uma prática corrente, a maioria dos 
inquiridos (60%) diz não constituir provisões. 
Em concordância com os resultados obtidos para a 
resposta anterior, apenas 7% dos inquiridos 
consideram que o SNC se oferece como uma resposta 
mais adequada. 
Um padrão de qualidade superior, quando comparado 
com o POC, para 53% dos inquiridos e igual padrão 
de qualidade para os restantes 47%. 
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3.3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Do trabalho realizado permitimo-nos extrair, genericamente, os seguintes resultados: 
1. Estamos em presença de uma amostra formada por entidades de pequena e muito pequena dimensão e, 
por isso, suficientemente representativa do tecido empresarial português. Recorde-se que Portugal, à 
semelhança da maioria das economias europeias, apresenta um tecido empresarial maioritariamente 
formado por PME e, dentro destas, maioritariamente, cerca de 97%, por pequenas entidades; 
2. Com uma estrutura societária dominada por sociedades por quotas, geridas por um a dois sócios com 
posição maioritária, o que nos permite concluir que a propriedade e a gestão concentradas e num 
número reduzido de pessoas; 
3. As decisões sobre a definição das políticas contabilísticas são partilhadas pelo órgão de gestão e o 
responsável pela contabilidade e tendem, em número representativo (38%) a reflectir os interesses da 
entidade em cada momento; 
4. Este resultado contraria a interpretação da doutrina, que defende que a definição das políticas 
contabilísticas deve reflectir as escolhas que melhor concorram para ver observado o corolário da 
“representação apropriada” da entidade;  
5. Em concordância, pudemos observar que a maioria das empresas prepara a contabilidade atendendo, 
preferencialmente, a critérios de índole fiscal; 
6. Em sintonia com este resultado, e no que respeita ao grau de importância dos utilizadores da informação 
financeira, numa escala que varia entre muito importante e nada importante, o fisco surge caracterizado 
por 33% dos inquiridos como um utilizador muito importante, seguido da banca (31%) e do Estado 
(25%); 
7. A utilização da informação financeira para fins que não seja o cumprimento de obrigações de índole 
fiscal e comercial é muito reduzida; 
8. As decisões de investimento assentam, fundamentalmente, na intuição do empresário, na medida em 
que um número reduzido de empresas, apenas 9% dos inquiridos, dizem fazê-lo com base na 
informação financeira; 
9. Em concordância, apuramos que o modelo de gestão das empresas se apoia, em 49% 
fundamentalmente, em práticas e rotinas instituídas; 
10. O processo de financiamento com a banca, identificada como um financiador importante, com um peso 
de 40% na estrutura dos capitais, imediatamente a seguir aos sócios/accionistas, não obstante assentar 
em informação financeira, apoia-se bastante no conhecimento pessoal da empresa. Esta conclusão é 
reiterada com a constatação de que a entrega de informação financeira à banca apenas acontece a pedido 
desta, ou seja, de forma discreta e não regular ao longo do ano; 
11. Um número significativo de inquiridos, cerca de 62%, considera que um bom Técnico Oficial de Contas 
é aquele que prepara a informação para cumprir com a lei e com as obrigações fiscais;  
12. As questões 26 a 28 confirmam a grande influência da fiscalidade na contabilidade, na medida em que 
num número significativo de empresas os critérios de índole fiscal prevalecem sobre os critérios de 
natureza económica. Neste particular, foi-nos possível constatar que o cálculo das 
depreciações/amortizações é maioritariamente feito a partir da legislação fiscal (60%), que as 
reavaliações acontecem de forma discreta e muito esporádica. 67% das empresas inquiridas assumem 
nunca serem feitas reavaliações do activo fixo, 58% a admitirem o reconhecimento de imparidades 
somente para os casos em que são aceites para efeitos fiscais, ou seja, em observância exclusiva ao 
preceituado no CIRC, e que o reconhecimento de provisões não é uma prática corrente, com 66% a 
assumirem que normalmente não são constituídas provisões; 
13. As respostas obtidas para as questões 31 a 35 confirmam uma reduzida necessidade de informação 
financeira nestas empresas. Quando questionadas sobre a incapacidade do POC para oferecer uma 
resposta adequada a empresas com maiores exigências informativas, a maioria dos inquiridos parece 
não concordar totalmente com a afirmação. Os resultados apresentam-se semelhantes quando 
Para 47%. Uma percentagem significativa (49%), diz 
concorda em parte, o que nos permite concluir para a 
existência de um grande cepticismo relativamente ao 
SNC. 
 15 






Do trabalho realizado sobressaem, como elementos de maior relevância: 
i. Que a preparação da informação financeira implica apreciações e opções, tornando-a 
dependente da envolvente onde a entidade que a prepara actua; 
ii. Nessa concordância, a selecção e aplicação dos critérios contabilísticos, para a 
produção da informação financeira, são conjecturadas, ou seja, resultam da 
necessidade de ponderar a informação face aos interesses dos utilizadores; e 
iii. Que a importância dada à informação financeira, fundamentalmente, as maiores 
necessidades e exigências no momento da sua preparação dependem das 
características da envolvente em geral e das do tecido empresarial em particular. 
 
A estas convicções acresce, como resultado da nossa componente de investigação: 
iv. Que em Portugal a empresa padrão é do tipo micro e pequena entidade e com 
necessidades de informação muito específicas e direccionadas; 
v. Com um sistema de informação cujos objectivos, genericamente, não vão para além 
da necessidade de dar cumprimento a obrigações de índole comercial e fiscal, o que 
faz com que não sintam necessidade de dispor de sistemas de informação muito 
desenvolvidos; 
vi. Que há uma grande ingerência da fiscalidade na preparação da informação financeira; 
e 
vii. Que a informação financeira é preparada para um utilizador standard que, no caso 
português, em sintonia com as características do tecido empresarial, é a 
Administração Fiscal (vulgo fisco). 
 
Porém, como referimos aquando da definição da metodologia, finalidades a prosseguir e suas limitações, as 
conclusões extraídas do trabalho realizado carecem ser interpretadas no quadro de um estudo exploratório e, por 
isso, sem perder de vista as limitações da nossa amostra. Por isso, as conclusões agora apresentadas não devem 
ser assumidas como verdades inquestionáveis mas antes como um ponto de partida para estudos posteriores, 
sustentados em amostras mais amplas e dispersas. Ou seja, um maior alcance que possa vir a ser dado a estas 
conclusões e o ultrapassar das dificuldades sentidas poderá acontecer com investigação contínua, em que 
trabalhos posteriores poderão validar ou alterar as conclusões deste nosso estudo. 
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